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Resumo:O presente trabalho trata da utilização do ICMS ecológico no Noroeste Fluminense do Estado
do Rio de Janeiro. Partiu-se da problematização referente ao repasse previsto na Lei Estadual n°
5.100/2007, como forma de recompensar os municípios, e seus efeitos para a conservação e preservação
do meio ambiente. O referencial teórico baseia-se no conceito de ICMS ecológico e num breve histórico
sobre crescimento econômico e ICMS. No estudo realizou-se uma pesquisa qualitativa pautada em
levantamentos dos dados emitidos pela Fundação Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação
de Servidores Públicos do Rio de Janeiro que é a responsável pelo Índice Final de Conservação
Ambiental (IFCA). A análise dos resultados permitiu a elaboração de tabelas em categorias que revelam
ao fim do presente estudo um quantitativo dos repasses recebidos e um aumento das áreas de proteção e
conservação ambiental na mesorregião do Noroeste Fluminense.
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1. INTRODUÇÃO 

 

O artigo 3°, inciso I da Lei Federal n° 6.938/1981, que dispõe sober a Political 

Nacional do Meio Ambiente conceitua meio ambiente como “o conjunto de condições, leis, 

influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida 

em todas as suas formas”. De acordo com Reis (2011) diante do desenvolvimento da 

sociedade e da criação de novas tecnologias, os danos causados na natureza com excesso da 

exploração dos recursos naturais têm gerado externalidades negativas no mundo. 

A poluição dos recursos hídricos, o desmatamento e as queimadas são os resultados da 

falta de fiscalização e de controle pelos órgãos competentes. Os agentes públicos têm como 

dever mediar o uso desses recursos, utilizando seus instrumentos legais e realizando políticas 

públicas de proteção ambiental (REIS, 2011). Para Gomes (2016), o ICMS Ecológico é um 

exemplo da utilização da legislação brasileira para realizar políticas públicas para a proteção 

do meio ambiente. 

O ICMS Ecológico é um instrumento econômico de gestão ambiental que busca 

recompensar e ressarcir os municípios que realizam políticas de proteção ambiental  

(JATOBÁ, 2003). No Estado do Rio de Janeiro o ICMS Ecológico está estabelecido pela Lei 

Estadual n° 5.100/2007, que institui os critérios de conservação ambiental para a repartição da 

cota-parte do ICMS aos municípios. 

Este artigo traz reflexões sobre o uso do ICMS Ecológico como política de 

desenvolvimento sustentável no Estado do Rio de Janeiro. Complementarmente, a presente 

pesquisa será delimitada na região do Noroeste Fluminense do Estado. A pesquisa é relevante, 

já que, os efeitos do ICMS Ecológico no Noroeste Fluminense no aspecto de desenvolvimento 

sustentável, ainda não é conhecido e não há outros trabalhos dentro desse contexto a serem 

pesquisados. Outro fator é que a receita do ICMS Ecológico não pode ser vinculada a 

programas específicos de políticas de proteção ambiental, pois a Carta Magna, no seu artigo 

167, não admite a vinculação de receitas (JÚNIOR et al., 2007). 

Sendo assim, foi necessário realizar um levantamento para demonstrar qual a situação 

real dos entes envolvidos, gerando na presente pesquisa a seguinte problematização: Quais os 

impactos na utilização do ICMS Ecológico nas políticas de conservação e preservação 

ambiental? Qual a evolução dos repasses nos municípios pesquisados? 

Para tal problematização os dados foram coletados no Portal da CEPERJ1, que é a 

responsável pelas bases estatísticas e geográficas do Estado do Rio de Janeiro e que tem como 

atividade a consolidação do Índice Final de Conservação Ambiental para que sejam 

repassados os recursos do ICMS Ecológico (CEPERJ, 2016). 

Dessa forma, o objetivo central desse trabalho é analisar a participação dos municípios 

do Noroeste do Estado do Rio de Janeiro na fração do ICMS distribuída com base nas ações 

de proteção ambiental. 

Quanto aos procedimentos metodológicos, cabe destacar, que segundo Beuren (2006) a 

pesquisa classifica-se em três tipologias de delineamento, que são: 1) quanto aos   objetivos; 

2) quanto aos seus procedimentos; e 3) quanto à abordagem. Entende-se, quanto aos  

objetivos, que a presente pesquisa está classificada como descritiva. Além disso, classifica-se 

a pesquisa ex post facto, pois se refere a eventos já ocorridos entre os anos de 2010 a 2014.  

 

1CEPERJ. Disponível em: <http://geo.ceperj.rj.gov.br/Base/uni-geo.html>. Acesso no dia 08 de setembro de 

2016. 



 

  

 

Quanto aos procedimentos, esta pesquisa enquadra-se como pesquisa documental e 

enquadra- se também, como uma pesquisa bibliográfica. No aspecto da abordagem do 

problema o presente estudo é qualitativo, ressaltando a ideia de que, na produção de 

conhecimentos sobre os fenômenos humanos e sociais, interessa mais compreender e 

interpretar seus conteúdos (GODOY, 1995). 

O universo pesquisado será composto pelas cidades localizadas no Noroeste 

Fluminense do Estado do Rio de Janeiro, apresentadas na Figura 1. O método de pesquisa 

utilizado é o levantamento através da coleta de dados. 

 

 

Figura 1 – Região Noroeste Fluminense 

Fonte: Jornal “O Globo” (2014) 

 

 

2. DESENVOLVIMENTO 

2.1. REFERENCIAL TEÓRICO 

Neste capítulo são abordados os fundamentos teóricos no que se refere às áreas 

relacionadas a presente pesquisa: crescimento econômico, desenvolvimento sustentável, 

ICMS e ICMS – Ecológico. 

 

2.2.1. CRESCIMENTO ECONÔMICO E O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 Nas últimas décadas, o crescimento econômico era visto como independente, levando- 

se em conta apenas o caráter financeiro, gerando para os atores envolvidos satisfação pessoal, 

excluindo-se o aspecto qualitativo de suas ações (REIS, 2011). Segundo Reis (2011) o 

crescimento econômico não se preocupa com as consequências que as questões econômi cas 

trazem a toda sociedade, ao longo do tempo. Há de ressaltar que o crescimento econômico é 

necessário para desenvolver uma economia. No entanto, os efeitos e as externalidades criadas 

por ele devem ser minimizados. 

  



 

  

 

 Kieckhofer (2008) relata que com o aumento do crescimento econômico, cresceu 

também a necessidade de os governantes estabelecerem limites e aumentarem o controle dos 

recursos naturais no mundo. Dessa necessidade, surgiu o conceito de desenvolvimento 

sustentável que deve ser o objetivo a ser alcançado numa economia, moldando questões 

econômicas para que não cause danos a sociedade e não comprometa os recursos naturais para 

gerações futuras (REIS, 2011). 

 Assim os componentes que integram a sustentabilidade são: a sustentabilidade, social, 

a sustentabilidade econômica e a sustentabilidade ambiental. Segundo Sachs (1997) a 

sustentabilidade social refere-se a um processo de desenvolvimento que leva a um  

crescimento estável com redução das desigualdades sociais. Para o autor, já a sustentabilidade 

ambiental está vinculada ao uso efetivo dos recursos nos diversos ecossistemas com mínima 

deterioração ambiental. Por fim, destaca-se que o componente econômico, refere-se a “uma 

gestão eficiente dos recursos em geral e caracteriza-se pela regularidade de fluxos do 

investimento público e privado” (SACHS,1997). 

 

2.2.2. O IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE 

MERCADORIAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL 

E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO – ICMS 

 O Estado tem como objetivo promover o bem comum à sociedade e, para realizar essa 

função, o mesmo necessita de recursos financeiros para custear as despesas geradas. O Estado 

por meio da arrecadação de tributos, definidos no artigo 147 da CF/88, fará a obtenção de 

recursos financeiros para custear as atividades estatais (BRASIL, 1988) 

 Para Gomes (2016, p. 02) o principal objetivo do ICMS é “a arrecadação, sendo que 

sua qualificação é fiscal, e tem como principal fato gerador a circulação de mercadoria”. 

Entretanto, o ICMS poderá incidir também sobre outros serviços, quais sejam: comunicação, 

transporte interestadual e intermunicipal, podendo ainda incidir sobre importações e de 

serviços acompanhados de mercadorias (GOMES, 2016). 

 Por fim, nas palavras de Hempel (2008, p. 104) o ICMS é um “imposto indireto, de 

grande relevância, por ser o tributo que mais gera arrecadação para os Estados e o DF 

(representa mais de 90 % da receita própria), além de ser responsável por parte significativa 

da receita tributária de muitos municípios”. 

 

2.2.3. O ICMS ECOLÓGICO COMO INSTRUMENTO DE POLÍTICA AMBIENTAL 

 Segundo João (2004, p. 89), conceitua-se ICMS Ecológico, como o termo utilizado 

para “referenciar qualquer critério ou critérios de rateio de ICMS relacionado(s) com a 

manutenção da qualidade ambiental. Tais critérios, embasados na geração de benefícios 

difusos, determinam quanto cada município deve receber na repartição dos recursos 

financeiros arrecadados”. 

 Gomes (2016) relata que o ICMS Ecológico, surgiu pela primeira vez no Estado do 

Paraná, em 1991. O ICMS Ecológico tem sua previsão legal, disposto na CF, no parágrafo 

único do artigo 158 e na Lei Complementar Federal nº 63/90, inciso II do artigo 3º, que 

destina da parcela de 25% (vinte e cinco por cento) da arrecadação do ICMS que cabe aos 

municípios. A respeito, o artigo 158 da CF/88 dispõe: 

 



 

  

 

Artigo 158º: Pertencem aos 

Municípios: [...] 

IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado 
sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação. 

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, 
mencionadas no inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes critérios: 

[...] 

II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso 

dos Territórios, lei federal. (BRASIL, 1988, grifo nosso) 
 

Este “até um quarto”, previsto na Constituição Federal, é distribuído aos municípios  

do Estado do RJ, no montante de 2,5%, em função do critério de conservação ambiental. (RIO 

DE JANEIRO, 2007). 

Conforme informações da Secretaria de Estado do Ambiente do RJ (2016), para 

receber os recursos do ICMS Ecológico, cada município deverá organizar seu sistema 

municipal do Meio Ambiente composto pelos seguintes critérios: um Conselho Municipal do 

Meio Ambiente; um Fundo Municipal do Meio Ambiente; um órgão administrativo executor 

da política ambiental municipal e; uma Guarda Municipal Ambiental. 

 

2.2. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

O Índice Final de Conservação Ambiental (IFCA) é a fórmula que define o percentual 

do ICMS Ecológico que cabe a cada município. Segundo a CEPERJ (2016) o IFCA é 

composto por seis subindices temáticos, que são: 1) Tratamento de Esgoto (ITE): 20%; 2) 

Destinação de Lixo (IDL): 20%; 3) Remediação de Vazadouros (IRV): 5%; 4) Mananciais de 

Abastecimento (IrMA): 10%; 5) Áreas Protegidas – todas as Unidades de Conservação – UC 

(IAP): 36% e; 6) Áreas Protegidas Municipais – apenas as UCs Municipais (IAPM): 9%. 

Logo após a obtenção desses subindices temáticos relativos a cada município, estes  

são inseridos na seguinte fórmula: 

 

 

 

 

 Ressalta-se que o IFCA é recalculado a cada ano, dando uma oportunidade para os 

municípios que investiram em conservação ambiental aumentarem sua arrecadação de ICMS 

(CEPERJ, 2016). Quanto à apresentação do IFCA na Tabela 1 percebe-se, que no final do 

exercício  de  2012,  apenas  o  município  de  Itaocara  no  Noroeste  Fluminense,  não   tinha 

organizado um sistema municipal de meio ambiente. Situação alterada no ano posterior, 

quando obteve um IFCA 0,079866. 

 

 

 

IFCA (%)= (10 x IrMA) + (20 x IrTE) + (20 x IrDL) + (5 x IrRV) + (36 x IrAP) + (9 xIrAPM) 



 

  

  

 

  

 Nota-se também, a partir da análise da Tabela 1, que os municípios de Miracema, São 

José de Ubá, Natividade, Laje do Muriaé e Porciúncula apresentaram os maiores índices de 

conservação ambiental no final de 2014. Nesses municípios houve grande participação dos 

agentes no desenvolvimento de políticas ambientais. Na análise da tabela 2 percebe-se o 

aumento expressivo do montante do ICMS Ecológico na participação na cota-parte do ICMS 

em todos os municípios pesquisados entre os exercícios de 2011 a 2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 

Em relação aos dados apresentados na Tabela 3, cabe ressaltar que o município de 

Itaperuna não recebeu recursos em 2011, devido à ausência do Conselho Municipal de Meio 

Ambiente e do fundo municipal de meio ambiente. Um ponto importante a ser destacado na 

pesquisa foi o município de Laje do Muriaé, que teve o maior valor no subíndice coleta e 

tratamento de esgoto. A justificativa desse valor deve-se ao fato de que 67,23% da população 

urbana teve tratamento de esgoto adequado no ano de 2013 (SEA, 2016). 

Observa-se também, na Tabela 3, que o município que mais recebeu recursos do ICMS 

Ecológico foi a cidade de Miracema. Segundo relatório da SEA/RJ, o município, obteve os 

maiores pontos do Noroeste Fluminense nos subíndices IAP e IAPM, que tem como foco as 

Unidades de Conservação. No ano de 2013 o município possuía 8820,12 hectares de unidades 

de conservação (SEA, 2016). 

Por fim, os dados da Tabela 3, demonstram que os repasses ICMS Ecológico de 2011 a 

2014 tiveram um aumento percentual de 175,10% em todo Noroeste Fluminense. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 

 

 

 

 



 

  

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Quanto ao objetivo deste trabalho, que foi o de analisar a participação dos municípios 

do Noroeste do Estado do Rio de Janeiro na fração do ICMS distribuída com base nas ações 

de proteção ambiental, conclui-se que os repasses do ICMS Ecológico dos exercícios de 2011 

a 2014 tiveram um aumento percentual de 175,10% em todo Noroeste Fluminense. Tal 

aumento, deve-se ao fato de que os agentes políticos criaram e incentivaram programas de 

governo para fomentar as políticas públicas ambientais nas suas gestões locais. Destaca-se 

positivamente, que nos municípios analisados houve grande preocupação dos gestores, em 

relação a sustentabilidade local, devido a evolução do IFCA nos períodos 2010 a 2014. Cabe 

ressaltar que, apenas o município de São José de Ubá apresentou queda na análise do índice. 

Identificou-se, no presente texto, que o repasse para o Noroeste Fluminense do ICMS 

Ecológico no exercício de 2014, totalizou um montante de R$ 9.231.830,00, tendo como 

municípios mais beneficiados: Miracema (R$ 2.133.860,00); São José de Ubá (R$ 

1.233.941,00); Natividade (R$ 1.152.958,00) e Laje do Muriaé (R$ 1.064.618,00). Percebe-se 

que nesses municípios houve grande participação dos agentes no desenvolvimento de políticas 

ambientais. 

Como sugestão aos gestores do Noroeste Fluminense, para expandir as políticas 

públicas de conservação e preservação ambiental, além de aumentar as Áreas de Proteção 

Municipal já existentes, seria necessário incentivar a criação das Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural (RPPNS). As RPPNS são Unidades de Conservação (UC) de domínio 

privado, com o objetivo de conservarem a diversidade biológica local (BRASIL, 2000). 

Segundo o Atlas das unidades de conservação do Estado do Rio de Janeiro (2015) apenas as 

cidades de Santo Antônio de Pádua, Varre-sai e Natividade possuem as Reservas Particulares 

do Patrimônio Natural, num total de quinze reservas de proteção privada no Noroeste 

Fluminense. 

Quanto à possibilidade de novos trabalhos relacionados ao tema, sugere-se que como 

foco o aspecto local/regional, delimitando nas ações realizadas em cada município com ênfase 

na participação das variáveis atores políticos e políticas públicas, tendo como instrumentos de 

coleta de dados a aplicação de questionários e entrevistas aos responsáveis pelos programas de 

proteção ambiental dos municípios. 

Quanto às limitações do presente trabalho, destaca-se, a falta da aplicabilidade da Lei 

nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, a Lei de Acesso à Informação. A Fundação Centro 

Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação de Servidores Públicos do Rio de Janeiro não 

apresenta os dados do ICMS Ecológico de forma clara no seu portal governamental. Outro 

caso é a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) que disponibiliza os repasses das  

transferências municipais, de formal mensal apenas até o exercício de 2012. Logo, a 

intempestividade das dessas informações dificultou a coleta de dados do estudo, visto que, 

para a realização da pesquisa foi necessário consultar outras fontes de dados. 
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